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Resumo: O surgimento de um novo pensamento referente à relação do homem com a na-
tureza induziu os Estados à construção de uma agenda diplomática comprometida com a 
preservação do patrimônio natural. Nessa circunstância se insere o Acordo-Quadro de 
Cooperação Brasil-França na fronteira Amapá-Guiana Francesa que prevê a possibilidade 
de uma gestão transfronteiriça no domínio do meio ambiente e desenvolvimento sustentá-
vel. Cumpre ressalvar que a garimpagem ilegal de ouro praticada por garimpeiros brasi-
leiros na Guiana Francesa vem enfraquecendo essas relações cooperativas. O objetivo do 
texto é analisar os efeitos da circulação de garimpeiros na dinâmica social da cidade de 
Oiapoque, tendo em perspectiva os desafios colocados a esses trabalhadores pelas situa-
ções de repressão institucionalizada à garimpagem ilegal de ouro. O método etnográfico 
possibilitou a descrição e interpretação da realidade estudada. Os conhecimentos apresen-
tados estão comprometidos em contribuir para o conjunto de trabalhos sobre a questão de 
garimpagem do ouro nas fronteiras da Amazônia e, desse modo, fornecer subsídios para a 
elaboração de políticas públicas destinadas a resolver os conflitos socioambientais decor-
rentes dessa atividade extrativista. 
Palavras-chave: garimpeiros brasileiros; garimpagem de ouro; cooperação transfronteiri-
ça França-Brasil; Oiapoque-Guiana Francesa. 
 
Circulation of Brazilian miners in border Oiapoque-French Guyana: an ethnogra-
phy of experiences in conflicts 
Abstract: The appearance of a new thinking concerning the man's relationship with natu-
re induced the States to build a diplomatic agenda committed with the preservation of na-
tural heritage. In this circumstance it is involved the Agreement- Framework for Brazil-
France Cooperation on the border of Amapá and French Guiana, which provides the pos-
sibility of a cross-border management in the field of environment and sustainable deve-
lopment. It should be noted that illegal gold mining practiced by Brazilian miners in 
French Guiana has been weakening these cooperative relations. The aim of the text is to 
analyze the effects of miners’ circulation on the social dynamics of the city of Oiapoque, 
taking into perspective the challenges these workers go through because of situations of 
institutionalized repression on illegal gold mining. The ethnographic method enabled the 
description and interpretation of the reality studied. The knowledge presented is commit-
ted to contribute to the set of works on the question of gold mining in the Amazon bor-
ders and thereby provide support for the development of public policies to solve socio-
environmental conflicts arising from this extractive activity. 





A Amazônia, um bioma complexo e diversificado que se configura em vários 
países da América do Sul, vem recebendo especial atenção de lideranças nacionais e 
internacionais, fato observado em eventos internacionais como a Conferência das Na-
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ções Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), conhecida 
também como ECO-92, ou Cúpula da Terra, ocorrida no Rio de Janeiro em 1992. Nessa 
ocasião, foi elaborada a Agenda 21, documento que contém a Declaração de Princípios 
sobre Uso de Florestas, que estabelecem padrões mundiais de manejo, conservação e 
uso racional de todos os tipos de floresta. Essa inovação no pensamento sobre o mundo 
natural teve alcance mundial. No entanto, isso não impediu o surgimento de controvér-
sias relativas ao debate sobre desenvolvimento econômico. O desdobramento disso foi a 
imposição de um dilema ao Estado do Brasil: compatibilizar as necessidades socioeco-
nômicas de suas populações e atender, satisfatoriamente, as pressões internacionais pela 
preservação do patrimônio natural contido em seu território, em especial na Amazônia. 
Para resolver esse dilema – tendo em perspectiva a condição de transnacionali-
dade que a Amazônia apresenta – o Estado brasileiro incluiu, a partir da década 1990, 
em sua agenda diplomática um olhar voltado para a cooperação no domínio do meio 
ambiente com os países vizinhos. O objetivo desse tipo de cooperação nas zonas de 
fronteira seria o desenvolvimento de uma gestão transfronteiriça capaz de promover a 
superação das debilidades socioeconômicas em escala local com uso equilibrado dos 
recursos ambientais. 
Chama-se atenção que a questão socioambiental se apresenta mais significativa 
nas zonas de fronteiras da Amazônia, particularmente por possibilitar a montagem de 
arranjos institucionais (acordos binacionais, tratados e outros) internacionais favoráveis 
a esse objetivo. Nessa direção, cita-se o Acordo-Quadro de Cooperação Brasil-França, 
celebrado em maio de 1996, no qual se insere a possibilidade de uma gestão transfron-
teiriça no domínio do meio ambiente e desenvolvimento sustentável, envolvendo o es-
tado brasileiro do Amapá e o departamento de ultramar francês Guiana Francesa. 
A fronteira é um espaço geográfico diferenciado, pois sua produção ocorre em 
um ritmo mais acelerado, que implica em interações e complementaridades entre agen-
tes, mas também em relações de poder (Haesbaert, 2013). Nessa perspectiva, se adota, 
neste texto, o entendimento de que zona de fronteira é uma área resultante da conjuga-
ção das terras e indivíduos situados em cada lado do limite internacional de duas ou 
mais nações (Brasil, 2009). Tal proximidade espacial gera intensas interações sociais 
entre os moradores fronteiriços. No entanto, isso não modifica o fato geopolítico de que 
são coletividades separadas por um limite internacional que demarca a soberania territo-
rial dos países fronteiriços, em outras palavras: não existe na zona fronteiriça um espaço 
supranacional. Devido a essa condição: 
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Consideradas em aspectos humanos, as regiões de fronteira caracteri-
zam-se por intensa dinâmica demográfica, mobilidade social e difusão 
de ideias. Talvez por isso mesmo, são lugares marcados pela intole-
rância, pela ambição desenfreada e, consequentemente, pela violência. 
Mas, por outro lado, são também locais em que se verifica a elabora-
ção de uma residual concepção de esperança, atravessada pelo milena-
rismo da espera do advento de um tempo novo, um tempo de reden-
ção, justiça, alegria e prosperidade. Sob esse ponto de vista, isto é, 
pensadas como territórios que se redefinem continuamente, colocando 
em questão o que está estabelecido, as fronteiras são lugares onde po-
demos observar como as sociedades se formam, se reproduzem ou se 
desorganizam (COELHO e QUEIROZ, 2001, p. 123). 
 
Cabe chamar atenção que a garimpagem ilegal de ouro praticada por garimpei-
ros brasileiros na Guiana Francesa vem se tornando nos últimos dez anos um fator pre-
ponderante no esfriamento das relações cooperativas entre Amapá e Guiana Francesa, 
inclusive no que concerne a efetivação da maior obra infraestrutural já construída no 
domínio da cooperação franco-brasileira: a Ponte Binacional1 sobre o rio Oiapoque, a 
qual interligará fisicamente Amapá e Guiana Francesa. Ao se ter em conta de um lado 
as relações bilaterais franco-brasileiras e de outro as atividades de exploração ilegal de 
ouro na Guiana Francesa, cabe questionar-se: quais são os desdobramentos da circula-
ção dos garimpeiros brasileiros no território fronteiriço Oiapoque-Guiana Francesa, 
considerando suas experiências e expectativas? 
O objetivo deste artigo é analisar os efeitos da circulação de garimpeiros na di-
nâmica social da cidade de Oiapoque, tendo em vista os desafios colocados a esses tra-
balhadores pelas situações de repressão institucionalizada à garimpagem de ouro na área 
de fronteira entre o Amapá e a Guiana Francesa. Em virtude da entrada de garimpeiros 
brasileiros em condição ilegal em território guianense, constitui-se uma severa reação 
francesa contra os brasileiros que transitam no território fronteiriço Oiapoque-Guiana 
Francesa, mesmo que sejam turistas ou eventuais visitantes. 
Procurou-se em primeiro lugar uma compreensão teórica sobre a inserção da 
garimpagem de ouro no Brasil e Amapá sob a ótica de autores como Cotta e Luz (1992), 
Carvalho (1998), Coelho e Queiroz (2001), Meira (1975), Becker (1997). Bem como 
sobre a construção histórica e social da fronteira entre Amapá e Guiana Francesa no 
olhar de Brasil (2010), Reis (1949), Granger (2011), Neves (2008), Silva (2010). Esses 
trabalhos possibilitaram a elaboração do argumento de que a circulação de garimpeiros 
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no município de Oiapoque deve ser compreendida em seu contexto sócio-histórico, de 
maneira a que sejam mitigados conflitos socioambientais decorrentes dessa atividade. 
O período contemplado é de 1996 a 2013 e os dados empíricos foram obtidos 
no município de Oiapoque (incluindo as comunidades de Ilha Bela e Vila Brasil) e em 
Saint-Georges e Camopi (vilas localizadas na Guiana Francesa). O método etnográfico 
possibilitou a descrição e interpretação da realidade estudada. Os conhecimentos apre-
sentados estão comprometidos em contribuir para o conjunto de trabalhos sobre a ques-
tão de garimpagem do ouro nas fronteiras da Amazônia e que causam conflitos socio-
ambientais. Na primeira parte do texto se faz um resgate histórico da inserção da garim-
pagem de ouro no Brasil e Amapá; a seguir, se realiza uma narrativa histórica sobre a 
produção social da fronteira em questão; finaliza-se com notas etnográficas sobre a cir-
culação de brasileiros na fronteira Oiapoque-Guiana Francesa. 
 
2. Breve histórico da garimpagem de ouro na fronteira Amapá e Guiana Francesa  
 
Para Portugal a única forma de evitar a invasão de concorrentes europeus na 
América Portuguesa foi iniciar de pronto a colonização dessas terras. Contudo, os lusi-
tanos tinham dois problemas para concretizar esse projeto: a precariedade da economia 
lusitana e a prevalência das atividades mercantis em detrimento das atividades produti-
vas. Dessa forma, o processo de colonização lusitano na América ocorreu em moldes 
pré-capitalistas, com predominância da circulação de mercadoria e não sua produção; 
ainda que isso não tenha inibido o desenvolvimento de algumas atividades agrícolas, 
entre elas destaca-se a economia canavieira (Prado Jr., 1996). 
Com o declínio dessa atividade, a Coroa de Portugal optou por ampliar a explo-
ração das riquezas naturais. Neste sentido, a monarquia lusa tomou algumas providên-
cias, dentre as quais a concessão (a partir de 1693) de incentivos àqueles que fossem 
dedicados à lavra aurífera, inclusive contemplando quem descobrisse ouro com a co-
menda de “gentis homens da Casa Real e de cavaleiros das ordens militares de Aviz, de 
Cristo e de Santiago” (Cotta e Luz, 1992, p.1). De acordo com Cotta e Luz, a atividade 
de garimpagem de ouro é presente na história do Brasil, porém sua legalidade e os direi-
tos de exercê-la estiveram à mercê do contexto sociopolítico de seu desenvolvimento, 
tanto em escala regional, quanto nacional. Mas, grosso modo, sempre houve questiona-
mentos em relação a essa atividade extrativista e a esse respeito Lins (1992) afirma que 
 
P á g i n a  | 181 
Fronteiras & Debates                                     Macapá, v. 1, n. 2, jul./dez. 2014 
ISSN 2446-8215                   http://periodicos.unifap.br/index.php/fronteiras 
A resposta a esta questão é objeto de grande polêmica. De um lado há 
aqueles que a defendem argumentando que um contingente de cerca 
de meio milhão de pessoas envolvidas diretamente nesta atividade vi-
ve ou sobrevive da mesma. De outro lado, os contrários à garimpagem 
geralmente raciocinam com a ineficiência das operações técnicas no 
garimpo, e a consequente perda significativa de ouro, e com a conta-
minação do meio ambiente pelo mercúrio, e outras razões (Lins, 1992, 
prefácio). 
 
Este autor alega ainda que a garimpagem é uma atividade que mesmo em con-
testação não irá desaparecer tão rapidamente. Para que se possa ter um entendimento 
dessa afirmativa sobre a existência e a continuidade da exploração de ouro de forma 
artesanal, se faz alusão ao pensamento de Bertha Becker: 
 
O cerne da explicação para a “corrida” de garimpeiros é a mobilidade 
do trabalho que surge como estratégia de sobrevivência para uma 
massa de trabalhadores sem terra e sem emprego estável. Um segundo 
fator explicativo é a expectativa de capitalização da família campone-
sa, que leva pai e filhos a se mobilizarem entre roça e garimpo. (1997, 
p. 75). 
 
A autora explica que esse deslocamento de pessoas no espaço em busca de me-
lhoria nas condições de vida envolve diversas temporalidades e escalas espaciais ampli-
adas, e nesse último caso podendo ocorrer em zonas de fronteiras do Brasil com países 
vizinhos.  
Na fronteira Oiapoque-Guiana Francesa, entre os anos de 1883-1884 foi des-
coberto ouro, estando a jazida situada numa área cuja soberania territorial estava sendo 
contestada pelos governos de Brasil e França e devido a isso era governada por um re-
presentante brasileiro e outro francês. O início da exploração aurífera desencadeou um 
afluxo de pessoas. Eram colonos, aventureiros e muitos estrangeiros, principalmente 
franceses, todos em busca do sonho dourado e do enriquecimento rápido (Carvalho, 
1998). Eugene Voissien – delegado francês na região – passou então a fiscalizar e taxar 
o ouro extraído, bem como providenciar para que fosse desviado para a Guiana France-
sa. Esse fato foi considerado como uma arbitrariedade e provocou intranquilidade entre 
os garimpeiros brasileiros e, por conseguinte, diversos conflitos, pois havia uma popu-
lação estimada de 8 a 10 mil brasileiros estabelecidos (Rio Branco, 2008). 
A movimentação do ouro e o desejo expansionista induziram os franceses a in-
vadir a Vila do Espírito Santo do Amapá em 1895, pois “a descoberta do ouro parece ter 
feito aumentar os anseios que os franceses de Caiena tinham de expandir as fronteiras 
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da colônia em direção ao rio Amazonas” (Coelho e Queiroz, 2001, p. 124). O aconteci-
mento teve repercussões e com isso Brasil e França retomaram as negociações na busca 
por solução para área do contestado franco-brasileiro; cabendo a um conselho arbitral 
suíço resolver a pendência (Granger, 2011). 
Doratioto ao destacar a atuação diplomática do Barão do Rio Branco – ao ven-
cer a França diante do tribunal suíço, em dezembro de 1900, e anexar ao território na-
cional as terras ao norte do atual estado do Amapá – faz a seguinte afirmação: “os parti-
dários da expansão colonial da França e os interessados na exploração do Calçoene es-
timulam o tom agressivo de jornais, espalham todo tipo de rumores para criar um senti-
mento nacional francês contra o Brasil e contrário à arbitragem” (2003, p. 72).  
Granger (2011) salienta que com a resolução do impasse houve uma fuga dos 
franceses do Contestado franco-brasileiro para a Guiana Francesa e se estabeleceu uma 
desconfiança mútua entre brasileiros e franceses quanto à possibilidade de uma invasão 
em seus territórios. Essa desconfiança somente foi quebrada durante a Segunda Guerra 
Mundial, pois: 
 
no começo da guerra, quando a Guiana Francesa foi isolada da metró-
pole pelo, bloqueio alemão, houve intercâmbios inéditos: a Guiana 
comprava carne e bois paraenses com seu ouro, mostrando que, com 
ligações cortadas com Europa, fazia mesmo parte do mundo sul-
americano (GRANGER, 2011 p. 76). 
 
Os garimpos atraem fluxos migratórios e, para Romani (2010), na fronteira 
Oiapoque-Guiana Francesa, essa premissa se confirma desde o período colonial. O autor 
assevera que os migrantes eram indivíduos não absorvidos pela economia colonial, 
aliciados por empresas mineradoras ou casas comerciais, as primeiras atuando nas 
cabeceiras do rio Oiapoque, lugar de jazidas auríferas; as segundas abastecendo os 
acampamentos de garimpeiros. As casas comerciais contratavam pessoas para 
transportar os gêneros através do rio Oiapoque. Porém, com o passar do tempo esses 
transportadores tornaram-se autônomos à medida que os comerciantes iam se fixando 
com seus estabelecimentos em diversos pontos nas margens do rio Oiapoque. 
A argumentação de Romani (2010) aproxima-se da reflexão de Bertha Becker 
(1997) ao discutir a sustentabilidade da atividade garimpeira na Amazônia. Segundo a 
autora, os garimpeiros são semelhantes aos camponeses, são indivíduos desapropriados 
dos meios de produzir sua subsistência, tanto que são expulsos de seus lugares de vi-
vência e trabalho pelo capital, seja de um grande fazendeiro, no caso do camponês; seja 
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das companhias mineradoras que dominam a lavra mecanizada após os garimpeiros 
descobrirem o ouro. 
Becker (1997) indica também que a grande movimentação de garimpeiros na 
Amazônia liga-se em parte a presença tanto de uma diversidade de minérios com alto 
valor no mercado – ouro, ferro, bauxita, cassiterita, caulim, manganês, cobre, níquel, 
titânio, diamante – como também de outras pedras preciosas. A isso se acrescente às 
dificuldades em fiscalizar uma área que ocupa aproximadamente 60% do território bra-
sileiro, mas que tem uma baixa densidade demográfica. 
Quanto ao papel do garimpeiro na exploração de ouro é necessário o reconhe-
cimento da parte do Estado e de empresas que esse trabalhador tem sido fundamental no 
processo de rastreamento de minérios no Brasil. Becker defende que os reflexos das 
atividades ligadas direta ou indiretamente a garimpagem de ouro em seu entorno não 
podem ser desprezados, pois existem registros de coletividades que surgiram e desen-
volveram-se à ‘sombra’ dos garimpos e por isso é preciso: 
 
notar seu papel de povoamento, inclusive na origem e/ou expansão 
das cidades. Se alguns garimpeiros estagnam ou desaparecem, outros 
permanecem fazendo crescer os núcleos em que se apoiaram, e outros 
que lhes prestam serviços, como são o caso de Serra Pelada, e de Cu-
rionópolis e Eldorado. (Becker, 1997, p. 77). 
 
O povoamento das terras na fronteira de Oiapoque foi aquecido pelos fluxos de 
migrantes garimpeiros, pois de acordo com Reis (1949) houve uma movimentação de 
pessoas na área de fronteira entre Amapá e Guiana Francesa em busca de ouro e ativi-
dades comerciais. Esses fluxos migratórios favoreceram o nascimento de povoados, os 
quais se tornaram vilas e então tornarem-se pequenas cidades. Esse processo explicita 
como acontece a produção social dos lugares, sejam municípios, regiões, nações. 
 
3. A cooperação transfronteiriça França-Brasil  
 
Silva (2010, p. 88) entende que a cooperação transfronteiriça é “um conjunto 
de ações entre atores de dois ou mais Estados nacionais, institucionalizadas ou não, a 
fim de elaborar e implementar propostas com impactos nos dois lados da fronteira”. No 
contexto das fronteiras na Amazônia essa proposta se torna bem mais complexa, pois a 
cooperação provoca alterações no modo de pensar a gestão ambiental. Isso requer um 
enfrentamento de todo o conjunto dos possíveis conflitos. 
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A argumentação pode ser constatada em notícias da mídia nacional sobre o as-
sunto, por exemplo: os problemas fundiários na fronteira do Brasil com o Paraguai, en-
volvendo os brasiguaios; o ataque aos garimpeiros brasileiros na cidade de Albina, na 
fronteira com o Suriname, que deixou quatorze feridos.2 Tais situações devem ser en-
tendidas não somente como motivos de disjunção e dissenso; mas, ao contrário, também 
como causas de consensos e ações cooperativas. A solução ou minimização dos confli-
tos necessita de políticas públicas que transcendam medidas de controle e repressão. Ou 
seja, devem contemplar inovações científicas e tecnológicas e de gestão. 
Em termos ideais a cooperação transfronteiriça significa encarar desafios co-
mo: 1º) o provimento de recursos financeiros; 2º) a ampliação do aparato administrativo 
federal, tanto quantitativamente com a contratação de mais funcionários, quanto qualita-
tivamente com a melhoria dos serviços públicos oferecidos; 3º) a solução equitativa dos 
problemas oriundos do confronto de interesses; 4º) a definição de mecanismos de defesa 
fundamentados no conceito de dissuasão; 5º) a promoção de mais pesquisas científicas e 
tecnológicas; 6º) a criação de centros comerciais comprometidos com o consumo cons-
ciente dos produtos da floresta amazônica. Assim sendo, trata-se de combater a degra-
dação do patrimônio natural com proteção social e econômica a suas populações nati-
vas. 
As coletividades localizadas na fronteira de Oiapoque se encontram em condi-
ção periférica. Situação que acarreta uma série de dificuldades aos seus moradores e que 
são relativas à infraestrutura, educação, saúde, abastecimento, emprego e renda. Além 
disso, os apontamentos históricos apresentados em parágrafos anteriores demonstraram 
que a garimpagem de ouro teve relevante papel no processo de formação dessas socie-
dades fronteiriças. Portanto, na atualidade, não é possível ter expectativas de que um 
arranjo institucional como a cooperação transfronteiriça franco-brasileira seja a solução 
para questões históricas relativas a demandas por satisfação socioeconômica. 
No curso da década de 2000, os relatos de confrontos envolvendo brasileiros e 
policiais franceses na fronteira Oiapoque-Guiana Francesa se tornaram cada vez mais 
frequentes. A maior parte dos enfrentamentos esteve relacionada a apreensões de em-
barcações transportando mercadorias e combustíveis, que eram conduzidas por brasilei-
ros. Tais ações decorreram do controle empreendido pela gendarmerie (polícia france-
sa) no combate a garimpagem ilegal de ouro na Guiana Francesa. O problema é que 
nessas ações os policiais franceses acabam por agir sobre a dinâmica econômica e social 
que envolve a mobilidade dos brasileiros nos itinerários fluviais entre a cidade de Oia-
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poque e os diversos vilarejos as margens do rio Oiapoque. Em especial as comunidades 
de Ilha Bela e Vila Brasil, localizados no alto da bacia do rio Oiapoque. 
O levantamento etnográfico realizado nos itinerários citados revelou que em re-
lação aos meios de transportes as cargas e passageiros são transportados em embarca-
ções de metais equipadas com motores que na maioria são adquiridos na Guiana Fran-
cesa. Quanto às mercadorias transportadas (combustíveis, gêneros alimentícios, material 
de construção, móveis e utensílios domésticos, máquinas e equipamentos utilizados em 
garimpo) observou-se que são documentadas com notas fiscais. 
O itinerário mais problemático é o que se estende da cidade de Oiapoque até 
Ilha Bela e Vila Brasil. Nesse percurso notam-se dois aspectos significativos nas vivên-
cias dos brasileiros da fronteira Oiapoque-Guiana Francesa: o primeiro corresponde aos 
conflitos de interesses entre ribeirinhos, garimpeiros, comerciantes, ambientalistas, a-
gentes do Estado brasileiro e agentes do Estado francês; o segundo é que o rio Oiapoque 
mesmo sendo o limite internacional que separa, acaba por se tornar uma membrana que 
acolhe interpenetrações entre vivências no devir histórico: no curso desse rio seguem 
experiências e expectativas de vidas humanas. Brasileiros, franceses e outros que circu-
lam por esse rio, dele dependem para se deslocarem entre as coletividades situadas em 
suas duas margens, tanto do lado brasileiro quanto do lado francês. 
 
4. Etnografia da circulação de garimpeiros na fronteira Oiapoque-Guiana France-
sa 
 
Estudando a economia da cidade de Oiapoque, observou-se que a sua base pro-
dutiva é voltada para o setor terciário, principalmente relacionado a comercialização de 
mercadorias e prestação de serviços de hospedagem e alimentação. Entretanto, esse se-
tor é dependente da garimpagem de ouro que ocorre na região, em especial em território 
guianense. Também se verificou a incipiência do setor secundário e um precário setor 
primário. De acordo com as informações obtidas, tais atributos históricos do contexto 
social de Oiapoque tendem a permanecer, pois a criação de áreas institucionais nessa 
região, como as unidades de conservação integral ou de uso sustentável (Parque Nacio-
nal Montanhas do Tumucumaque e Parque Nacional do Cabo Orange) e as terras indí-
genas (Juminã, Uaçá e Galibi), provocou uma redução significativa na disponibilidade 
de terras para desenvolvimento de atividades do setor primário da economia. 
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Os dados empíricos revelaram continuidades e permanências que determinam a 
coexistência de diversas espacialidades e temporalidades na vida dos moradores do ter-
ritório de Oiapoque. Os indivíduos fronteiriços, em termos econômicos, vivem um tem-
po condicionado pelo passado, numa economia cuja dinâmica é dada pela circulação de 
garimpeiros, de ouro e de mercadorias. Por outro lado, homens e mulheres são aí tensi-
onados em suas expectativas pelas inovações territoriais e institucionais trazidas de es-
teira pela cooperação transfronteiriça franco-brasileira, que restringe seus deslocamen-
tos e sua mobilidade através do rio Oiapoque.  
A circulação de garimpeiros brasileiros na fronteira Oiapoque-Guiana Francesa 
promove uma movimentação de recursos financeiros entre as comunidades brasileiras e 
francesas. Tal movimentação, mesmo sendo ilegal, é bem aceita pelos moradores de 
Oiapoque e das comunidades de Ilha Bela e Vila Brasil. O volume de recursos é estima-
do em € 90.000,00 por mês. As interações entre brasileiros e seus vizinhos da Guiana 
Francesa viabilizam arranjos locais de cooperação que possibilitam interdependências e 
complementaridades entre as coletividades localizadas nos dois lados da fronteira. Tais 
positividades não se verificam quando o assunto é garimpagem de ouro e isso é mais 
acentuado na comunidade de Ilha Bela – um arquipélago de três pequenas ilhas situado 
em frente a foz do rio Sikini – que é apontada pela polícia francesa como ponto de apoio 
logístico para garimpeiros brasileiros antes de adentrarem em território francês. 
Os garimpeiros brasileiros legalizados que atuam na Guiana Francesa afirmam 
que muitos garimpos, em especial aqueles que funcionam com galerias subterrâneas, 
foram desativados pela gendarmerie, mas continuam em atividade, explorados por 
grandes empresas mineradoras e monitorados e controlados pela polícia francesa. Nessa 
perspectiva, nota-se que tal legalização das áreas de garimpagem na Guiana Francesa – 
de onde os garimpeiros brasileiros foram expulsos – vem comprovar o que afirma Bec-
ker (1997): o garimpeiro acaba por ser um simples rastreador de minérios. Assim, cons-
tatam-se contradições, a exemplo da legalização de empresas como a Vale do Rio Doce 
e empresas francesas para que procedam a exploração de ouro na Amazônia. 
Observa-se que os desdobramentos da circulação dos garimpeiros brasileiros 
na fronteira Oiapoque-Guiana Francesa – tendo em conta suas vivências e suas expecta-
tivas de melhores condições de vida – é reflexo de sistema de produção capitalista insta-
lado no Brasil que criou  uma grande massa de não incluídos no mercado de trabalho. A 
falta de oportunidades de inclusão social e econômica, desencadeia um deslocamento de 
brasileiros na luta pela sobrevivência. Essa mobilidade pode ser na e entre regiões do 
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Brasil, mas também pode se estender a outros países, como no caso em estudo. Disso se 
depreende que as migrações internas podem se desdobrar em migrações internacionais 
através das fronteiras. 
Cumpre assinalar que neste estudo dedicou-se atenção para a parcela dessa po-
pulação migrante que se mantêm em circulação entre coletividades fronteiriças, como os 
garimpeiros brasileiros que circulam entre Oiapoque e Guiana Francesa. Esse tipo de 
nomadismo se reverbera em alterações sociais e econômicas nos lugares por onde esses 
indivíduos circulam. Por conta disso, se argumenta que a garimpagem ilegal de ouro 
praticada por brasileiros na Guiana Francesa, objeto de ações institucionais franco-
brasileiras, deve ser considerada em seu contexto político, social e principalmente histó-
rico, pois para os moradores de Oiapoque, Ilha Bela, Vila Brasil esta atividade garante 
trabalho e renda. 
Portanto, é imperativo considerar que as questões ambientais sejam discutidas 
em nome das gerações futuras, mas também urge ponderar sobre as questões sociais 
atuais. Assim, o artigo desvelou que a garimpagem de ouro antes de ser um problema 
legal ou ilegal é um problema público e social. Acredita-se que esse artigo se apresenta 
comprometido em contribuir com informações para a elaboração de políticas públicas 
que possam mitigar os problemas sociais, econômicos e ambientais decorrentes da cir-
culação de garimpeiros brasileiros na fronteira Oiapoque-Guiana Francesa. Muitos deles 
conseguem ganhar recursos financeiros e melhorar suas condições de vida, mas uma 
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